
CONSÍÊUCÀO 4 UPBÂNISMO

Ao AcENTE DE coNTRATAçÃo DA FUNDAçÃo DE sAúDE púsLtce pp

IGUATU - FUSPI

De Iguatu/CE para Iguatu/CE, aos 11 de julho de 2025

"No Direito Público, o que hd de menos reteuantÊ é a uontade do

administrador. Seus desejos, suos ambi.ções, seus ptogramas, seus

atos ndo têm eftcá.cia admtnistratíua, nem ualidade jurí.dica, se náo

estiuerem alícerçados no Dtreito e na Lei. Ndo é a chancela da

autoridade que ualüa o ato e o toma respeitáuel e obrígatoio. É a

legdídade a pedra de toque de todo ato adminístratiuo."l

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N" CE,.2O2506,O9.O2.FUSPI

FIJNDAÇÃO DE SAUDE PUBLICA DE IGUATU _ FUSPI I HOSPITAL REGIONAL DR. MANOEL

BATISTA DE OLTVEIRA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE REQUALIFICAÇÃO PREDIAL, SOB DEMANDA,

A SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÉNCIAS DOS IMÓVEIS OCUPADOS PELA FUNDAÇÃO

DE SAÚDE PUBLICA DE LGUATU/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÔES CONSTANTES NO

PROJETO BÁSICO, CONVERTIDO EM ANEXO DO EDITAL.

PLATAFORMA: (wwv.licltacaoiguatu. com.bÍl

DAGY CONSTRUçÕES E URBANISMo LTDA, pessoa jurídica de $ireito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 33.313.191/0001-09, sociedade comercíal, com sede na Rua

I in MEIRELLEE, HELY IOPES, Curso de direito constitucional positivo, 10'. Ed., Ed
Malheúos, São Paulo: 1995. 92.

R Jose de Alencar, 1118, 5a a 03, 8utl, lguatu/CE, CEP: 63.501-005
(88) 9.945G5412 | dagyconstrucoes@gmàll.com

l/



coNsTeucÀo a ueeÂNrsMo r'
José de Alencar, no 1118, sala 03, bairro Bugi, Iguatu/CE, CEP 63.500-000, vem à insigne

presente de Vossa Excelência, com fundamento na Lei n" 14.13312O21, e demais disposiçôes

aplicáveis para apresentaJ:

Em face de sua indeüda desclassifrcaçáo, com fulcro no AÍt. 165, I "b", da Lei n".

14.L3312027, o,que faz nas relevantes razões de fato e de direito que passa a expor e, ao final

requerer.

I - DA TEMPESTTVIDADE

A presente peça recursal é interposta dentro do prazo legal estabelecido no § 1" do

art. 165 da Lei n" 14.133/2021, tendo sido manifestada a intençáo recursal em 08 de julho

de 2025, iniciardo-se o cômputo do prazo em O9 de julho 2025 e se encerrando no dia 11 de

julho de 2O25. Portanto, é manlfectamente temoestiva, razâo pela qual deve ser conhecida

e processada por esta respeitável Comissão julgadora.

Att. 165. Dos atos da Administraçdo decorrentes da aplicaçdo desta lai
cabem:

I - Recurso, no prozo de 3 (três) dias uteis, @ntad.o da data de intímaçóo

ou de lnuratura da ata, em Ía.ce de:

tl

t.l

Portanto, o presente recurso é interposto de forma absolutamente tempestiva, em

estrita consonância com os ditames legais, reaÍirmando o zelo e a diügência da empresa

recorrente no resgu.ardo de seu direito líquido e certo.

R Jose de Âlencar, 1118, Sele 03, Bu8i, lguatu/CE, CEP: 63 501,005
(88) 9 946G5412 | dâ8)cônstrucoes@gmâil.com
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RECURSO ADMINISTRATIVO

b) tulgannento das propostas;
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II - DOS FATOS QUE ENSF^,AM A PRESENTE INTERPOSIçAO

A Concorrência E1etrônica n" CE-2O25.06.09.02-FUSPI teve como objetivo a

contrataçáo de serviços de requalificação predial, sob demanda, para a Fundaçáo de Saúde

Pr:blica de Iguatu/CE, nos termos do Projeto Básico, constante do edital convocatório.

Todo o procedimento ocoÍTeu por meio do endereço eletrônico ofrcial

www.licitacao isuatu. com. br) plataforma essa especialmente destinada ao recebimento e

análise das propostas e documentos de habilitaçáo.

A empresa DAGY coNsTRUçÕES E URBAI{ISMO LTDA, sempre pautada na

lisura, na probidade e no respeito ao princípio da vinculaçáo ao instmmento convocatório,

não poupou esforços para participar do certame, tendo elaborado proposta técnica e comercial

robusta e deüdamente instruída com toda a documentaçáo exigida.

Entretanto, de forma surpreendente e absolutamente equivocada, a empresa foi

desclassificada sob o argu.mento genérico de suposta ausência de enúo da Planilha UniÍicada

e das Planilhas de Composiçóes de Custos dos Preços Unitários de todos os itens da Tabela

SINAPI, as quais deveriam conter o percentual de desconto proposto.

"8:29 IGILDERI,ANDIO DUARTE DA COSTA - LotE/ Item: Todos -DO

RESULTADO DA FÁSE DE JULGAMDNTO DA PROPOST,C

REMANESCENTE 7" §ÉTIMA) COLOCADA: Após o Agente de

Contrata.çõ"o consultar o sistema eletrõníco de ticitações da Fund.açdo

de Saúde Pública de lguatu/ CE, Íoí constatado que a empresa DAGY

coNsIRUÇÔES D URBANISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o no.

33.313.191/000l-09, 7" (Sétima) colocada na fase de di.sputa de

Lances, enutou atê a data e o hordio estabelecidos para aberüfia da

sessdo públtca, enuiou a CAPA da sua. proposta de preço ínbíal
juntdmente com as planilhas unificad,as e composi-ções da tabela

SEINFRÁ, para fins de cumpimento da exigência da cldusula (5), item

(5.1), subttem (5.1.1) do Edital, para fins de ínstruçdo d.a fose de

julgamento das propostas, nos termos dos incúsos I ao V do caput do

art.59 Lein". 14.133,de01/04/2021 c/ c o art. 29, coput, d.a Instruçõr

Normaüua SEGES/ ME n". 73, de 30/ 09/ 2022, no enbnb, DEUOU DE

ENVIAR a Planilha Unificada e as Planilhas de Composi.çóes de Cusúos
RJose de Alehcar, 1118, Sala 03, gu8i, lSuatu/CE, CEP: 63.501-005

(88)9.946G5412 | dagyconírucoes@gmall.com
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dos Preços Unitdrios de todos os itens da TabeLa SINAPI, as quaís

deueiam incidir o percenütal de desconta proposto pela empresa

Licitante, confonne exigência do Parágrafo Sexto da cldusula (5) do

Editel, portanto, por tudo que acima fot exposta, o Agente de

Contrataçdo do Município de lguatu/ CE, no uso das suas atribuiçoes

que lhe foram confeidas por lei, notadamente o que estabelece o

Decreto Municípal n". 018, de 31/03/2023, conhece das

inansistênctas encontrada.s na proposta, para, no mérita, DECLARAR

que a empresa DAGY CONSTRUÇOES E URBANISMO LTDA, ínscàta no

CNPJ sob o n". 33.313.191/OOO1-O9, estó" com sua proposta

mo üu odamente DE SCLAS Stf ICADA.'

Tal decisão, além de arbitrária, encontra-se completamente dissociada da realidade

fática, não se sustentando juridicamente, motivo pelo qual se impõe a presente insurgência.

III - DA FALTA DE JUSTIFICATIVA E ILEGALIDADE DA DESCLASSIFICAÇÃO

O ato administrativo que culminou na desclassiflcação da empresa ora recorrente

padece de úcio insanáveI: ausência de motlvaçâo concreta e fundamentada.

O agente de contrataçáo limita-se a asseverar, de forma lacônica, que a empresa

"deixou de enviar a Planilha Uniflcada e as Planilhas de Comoosicões de Custoe" , segl-

contudo, especiflcaÍ quais itens esta-riam supostamente ausentes ou inconsistentes.

Tal generalidade afronta o princípio da legalidade, da motivaçáo e julgamento

objetivo, art. 5o, caput, da Lei n' 14.133 l212l, segundo o qual toda decisáo administrativa

deve ser clara, precisâ e devidamente fundamentada, de modo a viabilizar o contraditório e a

ampla defesa.

Art. 5' Na aplíraçdo desta Lei, serdo obseruados os pincípios da

legalldade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiêncía, do interesse públíco, da probidade admintstratiua, da

Qualdade, d.o planejamento, da transparência" da efuáci4 da

segregaçã.o de funções, da motlaa.çAo, da uinculagão ao edital, do

lulgatneito obJetlao, da seguranpa jurÍdíca, da rozoabilidade, da

ampetitiuidad.e, d.a proporcíonalidade, da celeri.d.ade, da

R Josê dê Alêncar, 1118, 5alâ 03, Bugi, lguatu/CE, CEP: 63.501-005
(88) 9.946G5412 I dagyconstrucoes@Bmail.com
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economtcidade e do desenuoluimento nacional sustentduel, o-sslm como

as dúsposições do Decreto-Lei n" 4.657. d.e 4 de setembro de 1942 lLel

d"e Introd.u às Normcs do Di.reíto Brasíleiro

Importante frisar que a empresa DAGY CONSTRUçóES E URBANISMO LTDA

apresentou, dentro do prazo legal, a capa da proposta, as plalilhas uniÍicadas, as composiçôes

de custos detalhadas, além de planilhas complementares.

Toda a documentaçáo submetida foi produzida em estrita obediência ao disposto

no parágrafo sexto da cláusula (5) do edital, nào havendo qualquer apontarnento especíÍico

-e indique irregularidade ou omissáo documental.
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Ilust"a.çAo da pá.glna ond.e Jiguro o lníclo das lontes SINAPI, com mals d.e 3,OOO,OO póLglna.s apenos

p@"aessaÍonte, '

srçaesD[ ctrsros

A desclassificaçáo, destarte, funda-se em uma presunçáo descabida e em uma

leitura superÍicial do material apresentado, confrgurando violaçáo ao devido processo

adminisúaLivo e ao direito fundamental de participar do certame em igualdade de condiçóes.

R Jose de Alencar, 1118, Sala 03, Bugi, lSuatu/CE, CEPr 63.501-005
(88) 9.946G5412 | dagyconstrucoes@gmail,com
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ACÔRDÃO 2107/2024 _ PLENÁRIO RCIAtOT: WTAL DO RÊGO: A

desctassíficaçdo de proposto.s de Licitante com base em interpretaçoes

restritíuas das cldusulas do editaL o que aÍronta os arts.1", § J', inilso

N, 3" e 24 da Lei 12.462/ 201), uígente à época do certame, em relaqdo

aos pincípbs da uincuLalao ao tnstrumentD conuocatórío,

mmpetitiuidade, bem como a busca peLa proposta mai.s uantajosa para

a a,dminis traçdo pública;

Com efeito, a jurispnrdência do Tribunal de Contas da União corrobora a ilicitu ^
de decisôes administrativas genéricas e desprovidas de fundamentaçáo técnica especíhcd,

notâdâmente quândo conduzem à desclassificação de Iicitantes de forma restritiva.

O Acórdáo t" 2lO7l2O24 - Pleaárlo, de relatoria do Ministro Vital do Rêgo, é

categórico ao rechaçar a desclassificaçáo de propostas com base em interpretações restritivas

das cláusulas editalícias, por entender que tal prática afronta os princípios da vinculaçáo ao

instrumento convocatório, da competitividade e da busca pela proposta mais vantajosa paÍa

a Administraçáo Pública.

Ao adotar decisóes genéricas e desprovidas de clareza, a Administraçâo fomenta,

um ambiente de insegurança jurídica, restringe injustamente a competiçâo e afasta propost

potencialmente benéÍicas ao interesse público.

IV - DO DIREITO

A empresa recorrente atendeu, em sua integralidade, às exigências editalícias para

a elaboraçâo da proposta, tendo enviado todas as planilhas de custos e composições

detalhadas, conforme preüsáo no edital e na legislaçáo correlata.

A decisão administraüva cârente de fundamentaçâo náo apenâs atenta contra o
direito da empresa, mas também fragqliza a credibilidade e a segurança jurídica dos

procedimentos licitatórios. O Supremo Tribunal Federal, em reiteradas decisões, consolidou

R lose de Âlencar, 1118, Sala 03, Bugi, lguâtu/CE, CEPi 63,501-005
(88) 9.945t5412 | dagyconstrucoes@gmeil.com
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Para ilustrar melhor a tese ora apresentada, podemos citar o brilhante jurista Celso

Antônío Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito Administrativo:

"A motiuaçdo íntegra a "fonnatizaçdo" do ato, sendo um requísito

formalístico dele. É a expressaa dos motíuos, a fundamentaçdo na qual

sc,o enunciados (a) a regra de Direito habtLttante, (b) os fatos em que o

ogentÊ se estríbou para decidir, e, muítas vezes, obrigatoriamente, (c) a

enuncioçao da relaçá.o de perttnência tógtca ente os Jatos ocorridos e o

ato praticado. Nao basta, poi-s, em uma imensa uariedade de htpóteses,

apenas aludir ao dispositiuo tegal que o agente tomou como bose para

editar o ato. Na motiuaçdo aparece aquiLo que o agente apresenta como

"causa" do ato administativo",

A manutençáo de decisões imprecisas ou infundadas, tal como ocorreu no presente

caso, esLimula um ambiente de insegurança juídicâ, afugenta concorrentes idôneos e lesa,

em última análise, o interesse público, que se rnaleria)iza na obtenção da proposta mais

vantajosa à Administraçáo.
R Jose de Âlencar, 1118, Salà 03, Bugi, lguatu/CÊ, CEP: 63.501-005

(88) 9.945Ç5412 | dagyconstrucoes@gmeil.com

entendimento no sentido de que "a ausência de motivação do ato admlnlstrativo lmPlica

êm nulidede absoluta".

E complementa o notório jurista:

Parece-nos que a exigêrci.a d.e moüuaçdo dos aúos administratiuos,

contEmpordnea à prdtba do ato, ou pelo menos anterior a ela" hd de ser

tidn como rega geral, pois os agentes a.dmínistratiuos ndo sdo "donos"

da coi-sa púbtica" mas simples gestores de interesses de toda a

coleüvidade, esta sim, senhora de tai.s ínteresses. Logo, parece óbuio

que, praticado em um Estado onde tal preceito é assumtdo e que,

ademai,s, qualifica-se como "Estado Democrdtico de Direito",

procLamondo, aí.nda, ter como um de seus fund.amentos a "cidodanto" ,

os cídaddos e em partícular o interessado no ato têm o direito de saber

por que foi praticado, isto é, que fundamentos o jusüficam".

Ademais, a exclusào de licitantes em Íazào de alegaçóes genéricas e náo

comprovadas gera grave risco de restriçâo ao caráter competitivo, afrontando diretamente os

princípios da isonomia, da legalidade e da impessoalidade.
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Destarte, a empresa DAGY CONSTRUçOES E URBANISMO LTDA reitera, com a

mais absoluta conúcçáo, que apresentou todas as planilhas exigidas, incluindo a Planilha

Unificada e as Planilhas de Composições de Custos dos Preços Unitários de todos os itens da

Tabela SINAPI, com o respectivo percentual de desconto aplicado, de modo claro, detalhado e

em estrita observância ao parágraÍo sexto da cláusula (5) do edital convocatório.

O cumprimento irrestrito de todas as exigências editalícias nâo apenas afasta

qualquer hipótese de omissáo documental, como também evidencia a diligência, a

competência técnica e o zelo da empresa recorrente em atender rigorosamente aos parâmetr^

traçados pela Administração.

A retórica genérica expendida na decisão de desclassificação, ao aírmar de

maneira lacônica a ausência das planilhas sem apontar objetivamente qualquer item faltante

ou inconsistente, demonstra uma fragilidade insustentável que macula o ato administrativo,

tornando-o absolutamente nulo por falta de fundamentação.

Outrbssim, caso persista, porventura, algu.ma dúvida remaÍrescente quanto âo

conteúdo da proposta apresentada, a recorrente, em respeito aos princípios da transparência

e da lealdade processual, requer expressamente que o agente de contratação aDonte. 49,
forma detalhada. oreclga e individualizada. ouais seÍiam oB ltênB ou document

suDoatamente eusentea ou lncompletoa

Tal medida é indispensável náo apenas para viabilizar o legítimo exercício do

contraditório e da ampla defesa, mas também parâ resguardar a lisura e a moralidade do

certame, assegr-rrando à Administração Pública a obtençáo da proposta mais vantajosâ, em

conformidade com o interesse público.

Ao se furtar a indicar concretamente as alegadas faltas, a Comissâo Licitante úola
náo apenas o princÍpio da motivação, mas também frustra o objetivo maior da ücitaçáo,

transformando um instrumento de seleçáo técnica em um ritual meramente formal, carente

de racionalidade e de justiça.

R Jose de Alencar, 1118, Sala 03, Bu8i, lguetu/CE, CEP: 63.501{05
(88) 9.946G5412 | da8yconstrucoes@gmail.com
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V - DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requer-se:

O conhecimento e prov.imento do presente recurso administrativo, por ser

tempestivo e atender a todos os pressupostos de admissibilidade.

A imediata reclassificaçáo da empresa recorrente, garantindo-se seu direito de

prosseguir nas etapas subsequentes do certame, com vistas à plena observância dos

princípios da legalidade, isonomia, moralidade e eÍiciência.

A publlcação de uova declsão devidameate Eotivada, nê hipótese de eventual

manutençÃo de qualquer apontamênto, em Íeapeito ao devldo processo legal e à ampla

defeea.

'FÉIÍnOS em que,

Pede deferimento.

DAGy ô""1XÍi.fl'Jt''tTl3.'f{.?ÁG'ícoNsrRUcoES 
E

NOiC=BR O=lCP-Brasil, S:CE, L:IGUATU, OU=

CO N ST R U C( E S E :?"t"J:T,1tEãii533;óaJJolitt j RFB, ou=RFB

URBANISMO üâ?,Til[if,lli;ili?i§YcoNsrRucoEsE

LT DA: 333 1 3 1 9 I 000 I og[#ÊfÉâii"1"","" |,]",T-"
DAGY CON§TRUçOES E URBANTSMO LTDA
CNPJ/MF n".: 33.3 13. 19 1 /000 1-09
Documento as sinad.o digitalmente2

7 Documento assinodo digitalmente conforme MP nc. 1.200-2/2001 de 24/08/2001 e nos termos do orL 7e §20 inciso III
al[nea "b" da Lei nc, 11.419/2006.

R rose de Alencar, 1118, Sala 03, Bugi, lguatu/CE, CEP: 63.501-005
(88) 9.946G5412 | dagyconírucoes@gmall.com

A reforma do ato administrativo que declarou a empresa DAGY CONSTRUÇÕES E

_ -BANISMO LTDA desclassiÍicada, reconhecendo-se a integralidade e a regularidade de sua

proposta, conforme documentos apresentados.
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